
Legismap Roncarati
Negativa de tratamento de câncer renal por plano de saúde gera indenização por danos morais (TJRN)

A 9ª Vara Cível de Natal determinou que um plano de saúde forneça o medicamento Everolimo
10mg (Afinitor) a uma aposentada até o fim do tratamento de um câncer renal nos termos da
prescrição médica. Além disso, a Justiça também condenou a operadora a pagar indenização por
danos morais no valor de R$ 15 mil em virtude da negativa de cobertura do serviço médico
requerido.

A idosa contou na ação que é portadora de câncer no rim, com metástase para o fígado, devendo
ser tratada com a medicação Everolimo 10mg, cujo nome comercial é Afinitor, durante seu
tratamento oncológico (quimioterapia oral), uma vez ao dia por seis meses, para avaliar toxicidade
ou resposta ao tratamento, conforme prescrito pela médica que a acompanha.

A paciente também alegou que solicitou o medicamento junto à operadora de plano de saúde,
tendo sido negado o seu pedido sob fundamento de que trata-se de medicamento de uso
domiciliar/ambulatorial não contemplado nas coberturas da Resolução Normativa da Agência
Nacional de Saúde Suplementar.

Denunciou ser inoportuna e abusiva a prática do pano de saúde e, por isso ajuizou a demanda
judicial requerendo a concessão de liminar para que a empresa seja obrigado a custear o
tratamento solicitado e que seja condenada ao pagamento de indenização por danos morais. Ao
analisar o caso, a justiça decidiu pela concessão do pedido e determinou a custeio do tratamento
pelo plano.

A empresa argumentou que o medicamento requerido na ação judicial não está incluso no rol de
procedimentos obrigatórios da ANS e, por isso, concluiu que não teria o dever de fornecê-lo,
tampouco reparar a autora pelos danos morais pleiteados. Assim, pediu pela improcedência dos
pedidos iniciais.

Ao analisar o caso, o juiz Patrício Jorge Lobo Vieira, verificou que a documentação levada ao
processo comprova a necessidade do tratamento por expressa indicação médica, cuja eficácia não
foi informada pela operadora de saúde. Explicou que, se há previsão do tratamento requerido para
o câncer da autora, o plano deveria ter demonstrado, por meio de laudos, pareceres técnicos ou
prova pericial, por exemplo, sua ineficácia para o tipo de câncer da autora, o que não ocorreu no
caso concreto.

Considerou também que a doença tem cobertura contratual e o medicamento requerido possui
registro pela Anvisa para o tipo de câncer da autora, em contraponto à alegação da empresa.
“Referido fato por si só denota abusividade, uma vez que não estamos diante de uma técnica nova,
mas sim diante de uma terapia já prevista no contrato. Portanto, tendo a enfermidade cobertura
pelo plano, não poderia negar o tratamento pleiteado”, comentou.

Fonte: TJRN, em 28.04.2023
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